
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964552 - SP (2024/0453351-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAPHAEL AUGUSTO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HIGOR DA SILVA RIBEIRO - SP509391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM OUTRAS PROVAS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, no 
qual se alegava  do reconhecimento pessoal realizado em 
audiência virtual, sem observância das formalidades do art. 226 
do Código de Processo Penal.
2. O paciente foi condenado por roubo majorado, com base em 
reconhecimento pessoal e outros elementos probatórios, como 
depoimentos de policiais e declarações da vítima.
II. Questão em discussão
3.  Há duas questões em discussão: (i)  verificar se o 
reconhecimento pessoal, sem as formalidades do art. 226 do 
CPP, enseja nulidade da condenação; (ii) definir se a 
condenação pode ser mantida com base em outros elementos 
probatórios que corroboram o reconhecimento.
III. Razões de decidir
4. O reconhecimento pessoal, mesmo sem as formalidades do 
art. 226 do CPP, foi corroborado por outros elementos 
probatórios, como depoimentos das vítimas e das testemunhas 
policiais e apreensão do veículo roubado com o acusado.
5. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao 
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trânsito em julgado não autoriza revisão criminal, respeitando-se 
os princípios da coisa julgada e segurança jurídica.
7. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a condenação com base em diversas provas, 
como depoimentos das vítimas confirmados em juízo e 
apreensão de objetos relacionados ao crime, afastando a 
alegada nulidade.
8. O pedido de revisão criminal com os mesmos fundamentos já 
analisados não pode ser admitido, uma vez que tal via não se 
destina a reexaminar provas amplamente discutidas em 
instâncias inferiores.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM OUTRAS PROVAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, no 
qual se alegava  do reconhecimento pessoal realizado em 
audiência virtual, sem observância das formalidades do art. 226 
do Código de Processo Penal.

2. O paciente foi condenado por roubo majorado, com base em 
reconhecimento pessoal e outros elementos probatórios, como 
depoimentos de policiais e declarações da vítima.

II. Questão em discussão

3.  Há duas questões em discussão: (i)  verificar se o 
reconhecimento pessoal, sem as formalidades do art. 226 do 
CPP, enseja nulidade da condenação; (ii) definir se a 
condenação pode ser mantida com base em outros elementos 
probatórios que corroboram o reconhecimento.

III. Razões de decidir
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4. O reconhecimento pessoal, mesmo sem as formalidades do 
art. 226 do CPP, foi corroborado por outros elementos 
probatórios, como depoimentos das vítimas e das testemunhas 
policiais e apreensão do veículo roubado com o acusado.

5. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

6. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao 
trânsito em julgado não autoriza revisão criminal, respeitando-se 
os princípios da coisa julgada e segurança jurídica.

7. No caso concreto, o Tribunal de origem fundamentou 
adequadamente a condenação com base em diversas provas, 
como depoimentos das vítimas confirmados em juízo e 
apreensão de objetos relacionados ao crime, afastando a 
alegada nulidade.

8. O pedido de revisão criminal com os mesmos fundamentos já 
analisados não pode ser admitido, uma vez que tal via não se 
destina a reexaminar provas amplamente discutidas em 
instâncias inferiores.

IV. Dispositivo 

9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fl. 104 (e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 
REVISÃO CRIMINAL. Roubo majorado pelo concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo. Pedido de declaração de nulidade do 
reconhecimento pessoal em juízo por não terem sido observadas as 
formalidades previstas no artigo 226, do Código de Processo Penal. 
Reconhecimento levado a efeito antes da alteração de entendimento 
do E. Superior Tribunal de Justiça a respeito das disposições do artigo 
226, do Código de Processo Penal. Condenação do requerente que 
não se baseou tão somente no reconhecimento pessoal. Acusado que 
foi abordado em poder do veículo subtraído poucos dias após o roubo. 
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Nulidade não reconhecida. Ação revisional julgada improcedente. O 
paciente foi condenado às penas de 07 anos, 09 meses e 10 dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 18 dias-multa, 
pela prática do crime de roubo majorado, previsto no artigo 157, §2º, II 
e §2ºA, I, do Código Penal, com trânsito em julgado do acórdão da 
apelação em 23/09/2020.

A defesa alega, em síntese, que o reconhecimento pessoal do réu em 
juízo não foi realizado conforme determina o art. 226 do Código de 
Processo Penal. Aduz que "deve ser decretada a nulidade do 
processo, tendo em vista as irregularidades no reconhecimento 
pessoal realizado em audiência virtual, diante da ausência de 
formalidade, nos termos do art. 564, inciso IV, do Código de Processo 
Penal. Portanto, tal reconhecimento não deve ser valorado em 
desfavor do paciente" (e-STJ fl. 15).

Ao final, requer a concessão da ordem para "a decretação da nulidade 
do ato de reconhecimento pessoal realizado em audiência virtual, ante 
a ausência de formalidade, nos termos do artigo 564, inciso IV, do 
Código de Processo Penal, razão pela qual não poderá ser utilizado 
como meio de prova" com a expedição de alvará de soltura.

 

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não identificou elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 104-108:

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado: 
REVISÃO CRIMINAL. Roubo majorado pelo concurso de agentes e 
emprego de arma de fogo. Pedido de declaração de nulidade do 
reconhecimento pessoal em juízo por não terem sido observadas as 
formalidades previstas no artigo 226, do Código de Processo Penal. 
Reconhecimento levado a efeito antes da alteração de entendimento 
do E. Superior Tribunal de Justiça a respeito das disposições do artigo 
226, do Código de Processo Penal. Condenação do requerente que 
não se baseou tão somente no reconhecimento pessoal. Acusado que 
foi abordado em poder do veículo subtraído poucos dias após o roubo. 
Nulidade não reconhecida. Ação revisional julgada improcedente. O 
paciente foi condenado às penas de 07 anos, 09 meses e 10 dias de 
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reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 18 dias-multa, 
pela prática do crime de roubo majorado, previsto no artigo 157, §2º, II 
e §2ºA, I, do Código Penal, com trânsito em julgado do acórdão da 
apelação em 23/09/2020. A defesa alega, em síntese, que o 
reconhecimento pessoal do réu em juízo não foi realizado conforme 
determina o art. 226 do Código de Processo Penal. Aduz que "deve 
ser decretada a nulidade do processo, tendo em vista as 
irregularidades no reconhecimento pessoal realizado em audiência 
virtual, diante da ausência de formalidade, nos termos do art. 564, 
inciso IV, do Código de Processo Penal. Portanto, tal reconhecimento 
não deve ser valorado em desfavor do paciente" (e-STJ fl. 15). Ao 
final, requer a concessão da ordem para "a decretação da nulidade do 
ato de reconhecimento pessoal realizado em audiência virtual, ante a 
ausência de formalidade, nos termos do artigo 564, inciso IV, do 
Código de Processo Penal, razão pela qual não poderá ser utilizado 
como meio de prova" com a expedição de alvará de soltura.

É o relatório.  Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024). "De acordo 
com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 
do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 
20/3/2024). A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo 
sentido: "Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ 
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-
A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidadeAnalisando-se o conteúdo da documentação 
colacionada aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao 
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique 
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do 
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paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024, tendo em vista que a condenação 
do paciente não foi baseada apenas no reconhecimento fotográfico. 
Vejamos trecho do acórdão impugnado: No presente caso, o 
requerente foi reconhecido em juízo pela vítima quando da realização 
da audiência virtual, ocasião na qual ele foi apresentado sozinho para 
reconhecimento (mídia digital). Vale registrar que o E. Superior 
Tribunal de Justiça já entendeu que as disposições do artigo 226, do 
Código de Processo Penal consistiam em mera recomendação e tal 
entendimento foi alterado quando do julgamento do HC 598.886, em 
dezembro de 2020. Confira-se: [...]

Nota-se que a sobredita mudança de entendimento do E. Superior 
Tribunal de Justiça ocorreu após o reconhecimento pessoal que, no 
presente caso, foi levado a efeito em 22 de julho de 2020 (fls. 157 - 
processo digital principal). A par disso, a condenação do requerente 
não se baseou tão somente no reconhecimento pessoal, sendo certo 
que também foram considerados para tanto os depoimentos dos 
policiais militares em juízo, bem como as declarações da vítima, no 
sentido de que o acusado foi abordado em poder do veículo subtraído 
poucos dias após o roubo (mídia digital).

Ressalto, ainda, que não houve reconhecimento pessoal do 
requerente na fase policial, na medida em que ele só foi apresentado 
para a vítima quando da audiência de instrução e julgamento (mídia 
digital).

De resto, anoto que as sessões de julgamento por meio de 
videoconferência são previstas na legislação processual1 e 
regulamentadas pelo Conselho Nacional de Justiça, de modo que é 
inquestionável a validade do reconhecimento judicial realizado pela 
vítima.

Em suma, impossível acolher o pedido revisional, pois não se 
vislumbra nos autos qualquer hipótese autorizadora, conforme acima 
explanado.

Assim, uma vez que o reconhecimento efetuado em Juízo foi 
devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios 
acostados aos autos, conclui-se, pela ausência de nulidade. Sobre o 
tema, outro não é o posicionamento desta Quinta Turma: PROCESSO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROCEDIMENTO PREVISTO 
NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. 
AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.(...)2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a 
validade do reconhecimento do autor de infração não está 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese 
em que a condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
crivo do contraditório.3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam 
a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.4. Dos elementos probatórios 
que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva do crime de 
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roubo não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de a vítima 
ter descrito as características do paciente e o reconhecido, por meio 
de foto, perante a autoridade policial, o reconhecimento foi confirmado, 
sem dúvidas, em juízo. Ademais, o paciente foi preso em flagrante, 
poucas horas depois do crime, ao desembarcar da garupa de uma 
motocicleta pilotada por outro agente que logrou fugir, e entrar no 
veículo roubado, com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi 
surpreendido pelos policiais que estavam em campana. Outrossim, no 
momento da prisão em flagrante os policiais encontraram o paciente 
"munido de diversas ferramentas, além de ter fornecido identidade 
falsa à polícia para esconder seus antecedentes", tendo o juízo 
sentenciante ressaltado que "nada há nos autos que sustente a versão 
do indigitado de que não praticou roubo, mas foi apenas contratado 
para transportar o veículo, porque, se assim fosse, qual o sentido de 
utilizar ferramentas para remover peças do automóvel. No mais, não 
se preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e 
já estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de 
monitoramento eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão 
de práticas delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em 
nsuficiência de provas para a condenação, como almejado pela 
defesa".5. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 746.378/CE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, D 
Je de 16/8/2022). Grifos acrescidos.

Ademais, esta Corte entende pela impossibilidade de uso da revisão 
criminal para aplicar entendimento jurisprudencial posterior ao caso.

Nesse sentido: PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS MAJORADOS. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DISTINGUISHING. OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS EVIDENCIADOS. MUDANÇA DE 
JURISPRUDÊNCIA QUE NÃO AUTORIZA REVISÃO CRIMINAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No caso dos autos, dos 
elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria 
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que geradistinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, sendo que as 
instâncias ordinárias contam com as declarações das testemunhas e 
provas indiciárias do roubo para robustecer o arcabouço probatório. 2. 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a alteração de 
entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em 
julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, 
visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa 
no presente writ, sob pena de serem violados os princípios da coisa 
julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, D Je de 8/8/2022). 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no HC n. 895.960/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/9/2024, D Je de 6/9/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.
 
 

 

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus
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 substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem.

Nesse aspecto, verifico que o acórdão fundamentou adequadamente a 
condenação com base não apenas no reconhecimento pessoal, como também nos 
depoimentos dos policiais militares em juízo, nas declarações da vítima, no sentido 
de que o acusado foi abordado em poder do veículo subtraído poucos dias após o 
roubo.

 Assim, uma vez que o reconhecimento foi confirmado em Juízo e 
devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios acostados aos autos, 
conclui-se, pela ausência de nulidade. Sobre o tema, outro não é o posicionamento 
desta Quinta Turma:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. COISA JULGADA. REVISÃO CRIMINAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu de habeas corpus, visando à declaração de nulidade de 
reconhecimento pessoal e à absolvição do agravante, após o trânsito 
em julgado da condenação.

2. O agravante foi condenado a 15 anos e 6 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, por infração ao art. 157, § 3º, II, c.c. o art. 14, II, 
do Código Penal, com trânsito em julgado em 8/6/2020.

3. A defesa alega nulidade no reconhecimento pessoal, não 
observando o art. 226 do CPP, e insuficiência de provas para a 
condenação, sustentando que a palavra da vítima foi o principal 
fundamento para a condenação.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em 
saber se é possível conhecer de habeas corpus para sanar alegado 
constrangimento ilegal após o trânsito em julgado da condenação, sem 
a propositura de revisão criminal.

III. Razões de decidir5. O trânsito em julgado da decisão condenatória 
impede a impetração de habeas corpus ou a interposição de recurso 
ordinário, sendo a revisão criminal o meio adequado para questionar a 
condenação.

6. A revisão criminal não pode ser utilizada como segunda apelação, 
devendo respeitar a coisa julgada e a segurança jurídica, conforme 
entendimento consolidado do STJ.

7. A alegação de nulidade no reconhecimento pessoal não foi 
considerada suficiente para justificar a revisão criminal, pois não se 
enquadra nas hipóteses do art. 621 do CPP.

8. O agravo regimental não trouxe argumentos novos capazes de 
alterar a decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já 
apresentadas.

IV. Dispositivo e tese9. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O trânsito em julgado da decisão condenatória 
impede a impetração de habeas corpus para revisão de mérito. 2. A 
revisão criminal não pode ser utilizada como segunda apelação, 
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devendo respeitar a coisa julgada e a segurança jurídica."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 621;

CF/1988, art. 105, I, "e".Jurisprudência relevante citada: STJ, RvCr 
3.900/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
DJe 15/12/2017; STJ, AgRg no HC 840.374/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 6/3/2024.

(AgRg no HC n. 952.349/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 5/12/2024.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0453351-9 HC 964.552 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15312085920198260228  21995353620248260000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HIGOR DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : HIGOR DA SILVA RIBEIRO  - SP509391
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAPHAEL AUGUSTO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAPHAEL AUGUSTO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : HIGOR DA SILVA RIBEIRO  - SP509391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245485122881506<41@ 2024/0453351-9  -  HC 964552   Petição : 2024/0112478-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45727083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/02/2025 23:48:43
Código de Controle do Documento: E6F484CF-B4D5-4083-813A-AB8BD0A6DDE0


